
Professor pede 
r 	j 5  a moratoria  e 

critica Delfim 
Rio - "E inevitável e ne- 

cessário parar com a re-
cessão". A afirmação é do 
professor Cláudio Conside-
ra, 'da Universidade Fede-
ral Fluminense c UFF 1, 
destacando que os reflexos 
da ortodoxa política econô-
mica são tamanhos, que 
mesmo com o País volta 
do do a crescer 5 por cento álV./ 
ano, a partir de agora, sa=7',,Z 
mente em 1987 o Produto'. 
Industilal atingirá o megi 
mo patamar observado e 
1980 - para uma populaça 
15 por cento maior. Diantler, 
desta constatação, ele ekt,-, 
fatiza: "Crescer é realmendk: 

t. te preciso". 
_ De acordo com o especiéN 
lista da UFF, o parque 
dustrial brasileiro está se 
do afetado pela recessão:
"O nível de emprego e prçp 
dução hoje existente equfp 
vale ao constatado, respeq; 
tivamente, nos anos de 1977 •, 
e 1975", assinalou. Depois 
de sustentar que, •  entre os ; 
fatores negativos desta es- . 
tratégia, aparece em posi-
ção de destaque um empo- . 
brecimenta da população, 
enfatizou a necessidade de 
se reverter a política eco- -
na- mica do governo, "de 
modo que não parta logo da 
pobreza para a miséria". 

A imobilidade em termos , 
de política econômica de-
corre, aparentemente, da 
proposiçao de que a reces-
são é inevitável e necessá- 
ria frepte às restrições ex-
ternas, destacou, obser-
vándo que o ministro Del-
fim Netto, agora, certa-
mente se arrepende de ter • 
dito, ao assumir o cargo, 
ser incapaz de promover 
uma recessão no País. 

— Sua eficiência neste 
caso foi brutal, pois a in-
dústria amargou desde en-
tão uma redução no nível 
de atividade nunca antes 
experimentado. Mesmo 
com uma retomada do 
crescimento agora, será • 
preciso alguns 'anos para 
que o País volte a apresen-
tar o mesmo perfil de quan-
do a recessão se iniciou dis-
se Considera. 

O professor da Universi-
dade Federal ,Fluminense 
acha que "é .neèessário 
romper com as origens do 
imobilismo, tanto externo 
quanto interno". Com rela-
ção ao primeiro aspecto, 
considera fundamental a 
declaração de moratória 
unilateral, "uma vez que os 
esforços para pagar juros e 
amortização não nos tra-
zem os princípios benéficos 
para o qual o comércio ex-
terior deve estar orientado: 
a possibilidade de importar 
insumos não disponiveis 
domesticamente e a atra-
ção do capital de risco". 

Para Considera, a neces-
sidade de se conseguir uma 
folga, considerável no' ba-
lanço de pagamentos justi-
fica a renegociação da dívi-
da. Segundo o especialista, 
no ato de decretação da • 

— moratória, o governo assu- -- 
m iria publicamente a res-
ponsabilidade de toda dívi- 
da externa e emitiria bônus 
no valor corespondente. 
"Estes renderiam juros 
reais de 2,5 por cento ao 
anos, após cinco anos de 
carências, e seriam resga-
táveis num prazo de 30 
anos, podendo ser livre- , 
mente negociados no mer-
cado financeiro internacio-
nal". 

Ele assinalou, ainda, que 
acompanharia a moratória 
uma considerável depre-
ciação 'do cruzeiro, "da or- 

- dem de 25 a 30 por cento, de 
modo a estimular as expor-
tações, garantindo a credi-
bilidade da moratória, ao 
possibilitar, no futuro, hon-
rar as obrigações em bô-
nus". 


